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INTRODUÇÃO


			Esta coletânea almeja celebrar os 80 anos de vida de Carlos Roberto Jamil Cury, professor emérito da UFMG, docente da PUC Minas e professor visitante de várias instituições no Brasil e no exterior. Reúne textos de pessoas que com ele conviveram ao longo de sua brilhante carreira e procura destacar não apenas a importância de sua obra acadêmica e seu impacto para a Educação brasileira, mas também sua personalidade afável e carinhosa com todos a sua volta.


			Este livro-homenagem aborda os múltiplos percursos da carreira emblemática do professor Cury, ou nosso querido Beto, como aprendi a chamá-lo, educador notável com mais de 50 anos dedicados ao ensino e à pesquisa acadêmica, um docente que se esmerou na importante tarefa de formação das futuras gerações de professores no campo da Educação. Sua reflexão, entretanto, transcende o campo da Educação, como a coletânea procura mostrar, percorrendo as áreas da Filosofia, da Metodologia da Pesquisa, do Direito, do Constitucionalismo, da História, da Gestão Pública e da Política.


			A coletânea desvela ainda, além da excelência e o pioneirismo de sua obra e seu impacto político, um ser humano inspirador, acolhedor e sensível, e um professor dedicado, generoso e arguto, sempre disponível para atender os anseios de seus estudantes e colegas. Atuando nas áreas do Direito à Educação, tem resistido bravamente às intempéries que nos têm assolado, de forma lúcida e contundente, com uma postura ética exemplar, aliada à intransigente defesa da Educação pública. Com ele aprendemos que a educação é abertura para todos os outros direitos, que por meio do direito à educação um novo sujeito nasce, uma janela para outros mundos se abre. É por isso que sua defesa é a nossa defesa, como pudemos ver neste trabalho: a defesa da Educação pública, a defesa dos preceitos da nossa Constituição e, assim, a defesa do futuro das novas gerações, da sociedade brasileira e do país que queremos para todos e todas. Significa ainda a defesa de valores constitutivos que motivam todos nós: autonomia e laicidade, o Estado de Direito, a liberdade de pesquisa e produção de conhecimento, a liberdade de cátedra, expressão e pensamento crítico, e, sobretudo, o respeito às diferenças, à diversidade e ao outro.


			Esta coletânea, além de uma homenagem, é o reconhecimento do importante legado do nosso querido Cury, por ser, nesses tempos desafiadores e surpreendentes, esta lucidez, esta coragem e esta inteligência que nos guiam, esta estrela que aponta o Norte e nos enche de esperança e que não nos deixa esquecer nossos compromissos como professores e do papel de nossas instituições.





			Sandra Regina Goulart Almeida 
 Reitora da UFMG





			* O texto foi extraído das orelhas da versão física deste livro. Devido à importância de seu conteúdo, foi adaptado para ser utilizado como intodução da versão digital.


		


	


	

 	

		

			
PREFÁCIO


			Foi com enorme satisfação que recebi o convite para prefaciar este livro em homenagem ao professor Carlos Roberto Jamil Cury, inciativa esta motivada pelos 80 anos de vida que o professor Cury está completando em 2025. De fato, é uma homenagem mais do que merecida, à vista não apenas da importância da obra que ele vem produzindo, mas também por sua personalidade afável, que transmite simpatia e atrai o carinho de todos os que têm a felicidade de com ele conviver e mesmo apenas se relacionar em determinadas ocasiões.


			Sei que familiarmente ele é chamado de Beto. Alguns, como a professora Naura, de Curitiba, sua fã entusiasta, a ele se referem como Jamil Cury. Mas, para a maioria, inclusive para minha família, ele é simplesmente “o Cury”.


			Meus primeiros contatos com ele foram na PUC de São Paulo, entre 1972 e 1979. Com efeito, em 1972 Cury iniciava seu trabalho como professor de Filosofia no Ciclo Básico de Ciências Humanas e Educação na PUC-SP, que tinha como um de seus principais componentes curriculares uma disciplina denominada “Problemas Filosóficos e Teológicos do Homem Contemporâneo”; e nesse mesmo ano de 1972 eu iniciava meu trabalho como professor no Setor de Pós-Graduação. Nossos contatos se estreitaram quando ele, em 1973, ingressou como aluno do mestrado no Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Educação, estando eu como professor do referido Programa. Participei, então, da banca examinadora de sua dissertação, em 1977, versando sobre Os conflitos ideológicos na reconstrução da educação nacional na Segunda República, orientada pelo professor Casemiro dos Reis Filho, com quem eu trabalhava estreitamente na articulação entre as áreas de Filosofia da Educação e de História da Educação. O texto da dissertação foi publicado na forma de livro com o título Ideologia e educação brasileira: católicos e liberais (São Paulo: Cortez & Moraes, 1978), na Coleção “Educação Universitária”. Informo, de passagem, que essa coleção foi criada por nós, professores da Pós-Graduação da PUC-SP, exatamente para publicar as primeiras dissertações de Mestrado que considerávamos merecedoras de ampla divulgação. E essa coleção foi o gérmen da atual Editora Autores Associados.


			No segundo semestre de 1977, teve início o Programa de Doutorado em “Educação: Filosofia da Educação”1, da PUC de São Paulo, e Cury veio a integrar a primeira turma composta por onze alunos, oito dos quais ficaram sob minha orientação. Introduzi, então, a sistemática de orientação coletiva da qual também participaram os três outros alunos que integraram a turma. E, nas discussões que travávamos com o conjunto dos doutorandos, uma questão ocupou posição central. Tratava-se de verificar como e quais as exigências que deveriam ser preenchidas para abordarmos dialeticamente a educação. Tendo analisado em sua dissertação de mestrado a questão ideológica que se manifestou na contraposição entre as visões educacionais de católicos e liberais, Cury ingressou no doutorado apresentando um projeto sobre a universidade católica. No entanto, ao discutir o problema da abordagem dialética da educação, apresentei um conjunto de reflexões sobre a importância de manejarmos a categoria de contradição, sem dúvida a categoria central da dialética, na análise crítica da educação. Cury, então, a partir de minha exposição, elaborou um texto que distribuiu aos colegas e que foi submetido à discussão em um de nossos encontros coletivos. A relevância dessa discussão conduziu os colegas a propor ao Cury que tomasse essa questão como o tema de sua tese, argumentando que o estudo da universidade católica podia ficar para mais tarde. O problema urgente e necessário dizia respeito à abordagem dialética da educação centrada na categoria de contradição. Com efeito, nos encontrávamos num momento em que o que de mais avançado tínhamos no campo da Educação eram as teorias de matriz francesa que, com base em Weber (caso de Bourdieu e Passeron com o livro A reprodução: elementos para uma teoria do sistema de ensino) e em Marx (casos de Althusser, com Ideologia e aparelhos ideológicos de Estado, e de Baudelot e Establet, com A escola capitalista na França), analisavam de forma abrangente a educação na sociedade atual. Essas teorias foram importantes para avançarmos na análise crítica da educação, evidenciando como a escola reproduz as condições de funcionamento da sociedade, contribuindo para a sustentação da sociedade capitalista e, portanto, para a manutenção do domínio exercido sobre a população. No entanto, essas teorias davam conta de explicar o funcionamento das escolas, mas não indicavam como a escola poderia contribuir para a luta contra a situação de exploração vivenciada pela população trabalhadora. Posteriormente, em interlocução com o professor Luiz Antonio Cunha, que também fez parte daquela primeira turma de doutorandos, sendo o que mais enfaticamente desafiou Cury a assumir como sua tese o desenvolvimento do referido tema, chegamos a caracterizar a seguinte diferença: as teorias de matriz francesa que mencionei são teorias da Educação, mas não são teorias pedagógicas. Com efeito, se toda pedagogia é teoria da Educação, nem toda teoria da Educação é pedagogia. Na verdade, o conceito de pedagogia se reporta a uma teoria que se estrutura a partir e em função da prática educativa. A pedagogia, como teoria da Educação, busca equacionar, de alguma maneira, o problema da relação educador-educando, de modo geral ou, no caso específico da escola, a relação professor-aluno, orientando o processo de ensino e aprendizagem. Assim, não se constituem como pedagogia aquelas teorias que analisam a Educação pelo aspecto de sua relação com a sociedade, não tendo como objetivo formular diretrizes que orientem a atividade educativa, como é o caso das teorias que mencionei reportando-me a Bourdieu/Passeron, Althusser e Baudelot/Establet.


			Cury aceitou o desafio e assumiu a referida tarefa defendendo, em 1979, a tese denominada Educação e contradição: elementos metodológicos para uma teoria crítica do fenômeno educativo, que veio a ser publicada como livro pela Editora Cortez/Autores Associados em 1985. Eis porque, quando expus no livro Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações o advento da concepção histórico-crítica de educação, abri um subtítulo denominado “Um marco: 1979!”, elegendo a tese do Cury como um marco da elaboração da concepção dialética de educação.


			Cury terminou seu doutorado e se transferiu para Belo Horizonte, passando a trabalhar como professor na Universidade Federal de Minas Gerais. No entanto, o distanciamento geográfico não significou distanciamento entre nós. Nossa amizade permaneceu firme, manifestando-se em várias ocasiões. Assim, quando nasceu Benjamim, em 12 de novembro de 1988, logo após sairmos do hospital, Cury foi a primeira pessoa a visitar-nos em nosso apartamento. E Benjamim, tendo cultivado música barroca desde a adolescência, veio a participar da “II Semana de Música Antiga: os sentidos da meraviglia”, realizada em Belo Horizonte e cidades históricas mineiras (Ouro Preto, Sabará, Santa Luzia, Santa Bárbara e Catas Altas), hospedou-se na casa do Cury. E quando eu, estando com minha família residindo em Pádua com bolsa estágio sênior do CNPq para desenvolver o projeto sobre a formação de professores em universidades italianas, recebemos o Cury com sua família em nossa casa em dezembro, antes do Natal de 1994. E uma vez que ele se encontrava com sua família, realizando um pós-doutorado na Universidade de Paris (Sorbonne), em janeiro de 1995, ele nos recebeu em seu apartamento em Paris.


			Após esses comentários evidenciando minha relação pessoal com Cury, eu poderia me estender em considerações específicas sobre sua produção. No entanto, entendo que não é essa a função deste prefácio, pois ao longo dos vários capítulos o leitor terá acesso às relevantes contribuições do Cury como orientador, como professor, como constitucionalista, como estudioso da Filosofia e Metodologia da Pesquisa, como estudioso da relação entre educação e democratização, como intelectual e educador, sobre sua participação em órgãos de educação como o CNPq, CAPES, Conselhos Nacional e Estadual de Educação, sendo que todas as análises são sempre perpassadas pela grande empatia que emana da figura humana do nosso querido amigo Cury.


			Para concluir, limito-me a destacar sua grande contribuição no campo do Direito Educacional. A par de suas análises das constituições e dos processos constituintes, assim como da legislação educativa de modo geral, garimpando em fontes primárias, emerge sua constante preocupação com a necessidade de que o direito de todos a uma educação de qualidade passe das formulações legais à realização efetiva nas escolas de nosso país. Assim, ao percorrer os temas tratados ao longo dos vários capítulos do livro, chamou minha atenção em especial o capítulo de autoria da professora Nina Beatriz Stocco Ranieri, da Faculdade de Direito da USP em conjunto com a pós-doutoranda Letícia Antunes Tavares, também da Faculdade de Direito da USP, significativamente denominado “Carlos Roberto Jamil Cury e a evolução do Direito Educacional no Brasil: o legado de um humanista”. Fica evidente, aí, que a grande contribuição dos estudos e pesquisas do Cury extrapolam o campo da Educação, estendendo-se também à área específica do campo jurídico.


			Trata-se, pois, de uma obra que, para além da homenagem aos 80 anos do professor Cury, sua leitura é de grande interesse tanto para os professores e estudantes da área da Educação como do Direito.


			São Paulo 24 de novembro de 2024.


			Dermeval Saviani2


			


			

				

					1	 Vejo que os Currículos Lattes, mesmo daqueles que obtiveram seus títulos na primeira fase do referido Programa, registram como tendo obtido o título no “Programa de Pós-Graduação em Educação: História, Currículo e Sociedade”. No entanto, o referido Programa que surgiu como “Programa de Doutorado em Educação: Filosofia da Educação”, em seguida incorporou o mestrado já existente em Filosofia da Educação, sendo denominado “Programa de Estudos Pós-Graduados em Filosofia da Educação”; depois, passou a se chamar “Programa de Estudos Pós-Graduados em Filosofia e História da Educação”; e só posteriormente, quando se encontrava sob a coordenação da professora Mirian Jorge Warde, assumiu a denominação atual de “Programa de Pós-Graduação em Educação: História, Política e Sociedade”. 


				


				

					2 Professor Emérito da UNICAMP. Pesquisador Emérito do CNPq. Doutor Honoris Causa pelas Universidades Tiradentes, de Sergipe (UNIT), Federal da Paraíba (UFPB), Federal de Santa Maria (UFSM), Federal de São Carlos (UFSCar) e Federal do Oeste da Bahia (UFOB). Coordenador Geral do Grupo de Estudos e Pesquisas HISTEDBR. Professor Titular Permanente do Programa de Pós-Graduação em Educação da UNICAMP.


				


			


		


	


	

		

			1

			CARLOS ROBERTO JAMIL CURY,
 INTELECTUAL E EDUCADOR¹



			Cynthia Greive Veiga


			Um intelectual da Educação do porte de Carlos Roberto Jamil Cury nos inquieta bastante, sobremaneira pelo seu modo de ser como professor, debatedor de questões da política educacional brasileira ou mesmo no modo de conduzi-las quando ocupando cargos de governo, pois sempre comprometido com cada momento presente. Do tempo de sua inserção na PUC-SP como professor (1972), de sua permanência na UFMG (1978-1999) ao tempo atual como ocupante de cargos em órgãos públicos (CAPES e CNPq) e como professor e coordenador do Programa de Pós-Graduação em Educação da PUC Minas, muitas mudanças ocorreram. Vivenciamos um país em frenético ritmo de acontecimentos, sem contar o salto populacional de 90 milhões em 1970 a estimativa de 180 milhões em 2010. Nestes números de crescimento destoam os indicadores de analfabetismo, em 1970, 33,6%, e 2000, 13,6%, sempre em marcha lenta, e ainda sem considerar o problema do analfabetismo funcional. 


			Contudo, as alterações na política educacional brasileira, de modo geral, foram muito significativas, destacando-se, por exemplo, a consolidação da pesquisa em Educação, bem como o aparecimento de uma comunidade de educadores diferenciada das gerações anteriores pela formação especializada na pesquisa e pela produção acadêmica abundante. Enfatizaria ainda que desde o fim do Regime Militar (1984), as questões educacionais cada vez menos se fizeram como assunto técnico-político. Os cargos políticos da Educação voltaram a ser ocupados por intelectuais da Educação, como nos tempos anteriores. É preciso evidenciar ainda neste contexto a participação de modo geral de toda uma geração de cidadãos na construção da democracia no país.


			A presença de intelectuais nas instâncias governamentais evidentemente não é algo inusitado e muito menos recente. Contudo, o diferencial se faz principalmente quando intelectuais de países capitalistas participam da ascensão de governos democráticos e de esquerda ou ainda assumem cargos políticos neles. E é nestes contextos que temos a ampliação de estudos relacionados à temática da constituição dos intelectuais, envolvendo interrogações sobre suas trajetórias, adesões políticas e relações com o poder, sua formação e produção etc., ou melhor, o tema do intelectual está em evidencia nos últimos anos.


			De acordo com Francis Wolff (2006), a emergência dos debates que puseram em causa a definição política de intelectuais e o seu lugar na sociedade se deu a partir da polêmica lançada pelo jornal Le Monde. Em 1983 o jornal publica um artigo a respeito do que se denominou “silêncio dos intelectuais”, no contexto da eleição presidencial na França do socialista François Miterrand (1981). O principal dilema: “pode ele [o intelectual] participar episodicamente do poder (como conselheiro do príncipe, por exemplo) ou deve ser um censor sistemático de todo poder, qualquer que seja?” (Wolff, 2006, p. 45).


			Já Norberto Bobbio (1997), em obra especifica que interroga sobre as polêmicas que dividiram os intelectuais em vários momentos históricos a respeito de suas relações com o poder, comenta sobre a profusão de livros relacionados ao tema a partir da década de 1990. No Brasil também o tema está em evidência, particularmente a partir do acontecimento do 1º Ciclo de Conferências “O silêncio dos intelectuais”, promovido pelos Ministérios da Educação e da Cultura2 e ocorrido entre 22.08.2005 e 05.10.2005, tendo como sedes diferentes capitais. Maria Zilda Cury (2008) observa que no Brasil, como no exterior, nos últimos anos houve significativa produção de títulos sobre o assunto, inclusive relacionando alguns deles.


			Esta temática também vem se desenvolvendo no campo da História – a história de intelectuais é uma tendência em evidência e que se distingue das biografias de personagens célebres ou da tradicional história das ideias. A principal diferença é o tratamento dos problemas históricos no âmbito da história cultural quando se está em questão a produção sócio-histórica do conceito de intelectual e de seu lugar na sociedade. Neste caso, a história de intelectuais dimensiona dar visibilidade a este processo de edificação do indivíduo como intelectual numa rede de interdependência. Acresce-se ainda que, também de modo mais específico na História da Educação, o estudo de intelectuais da Educação vem se consolidando como linha de pesquisa e como eixo temático de eventos da área.


			Articulando as diferentes interrogações da temática intelectual, o que se objetiva neste livro é realizar um movimento no sentido de apresentar o percurso formador de um intelectual e de suas principais produções intelectuais como constitutivas da História da Educação. Parte-se do pressuposto de que a trajetória individual de Carlos Roberto Jamil Cury é entrelaçada a trajetórias das relações produtoras de uma sociedade, pois os indivíduos se fazem como indivíduos porque socialmente relacionados. Portanto a perspectiva aqui não é a de tomar o indivíduo como Homo clausus, mas o indivíduo preso a cadeias de interdependência cada vez maiores, ou ainda pensar o intelectual como questão sociológica. Seguindo a acepção de Norbert Elias, “A história é sempre história de uma sociedade, mas, sem a menor dúvida, de uma sociedade de indivíduos” (Elias, 1994, p. 45).


			Na trajetória de Cury é notório seu interesse por estudos relacionados ao direito a escola, tornado como objeto de pesquisa na dissertação de mestrado e na tese de professor titular e tema de várias outras publicações. Para a interrogação da questão dos direitos, ele realizou pesquisas históricas sobre movimentos intelectuais, debates constitucionais, Estado e Educação, enfim, sobre políticas educacionais. Desse modo, sua produção é sempre marcada por questões contemporâneas com interrogações históricas. Atualmente, desenvolve como pesquisador do CNPq a pesquisa “O Conselho Nacional de Educação: 1931-1961”. Sua experiência de pesquisa, acrescida das orientações de dissertações e teses, participação em bancas de julgamento de trabalhos e em eventos diversos, possibilitou ao intelectual se aproximar do poder e ocupar cargos em órgãos públicos com total ética e competência. 


			Para desenvolver a introdução deste livro, totalmente provocada pela trajetória de formação e produção intelectual de Jamil Cury, optei por desenvolver algumas questões voltadas para duas temáticas – reflexão da produção da escola como assunto de governo e sobre o fazer-se dos intelectuais.


			A escola com assunto de governo


			A discussão sobre a importância da difusão da educação escolar como fator de redefinição dos procedimentos de inserção social de certa forma é recente na longa história de formação das sociedades ocidentais. De modo mais intenso esteve presente na Prússia do inicio do século XVIII, seguida de Portugal e França no mesmo século e integrando os debates iluministas. Contudo houve diferenciações em relação ao entendimento quanto à responsabilização de sua gestão. 


			Nos países com maioria de população protestante, por exemplo, no caso da Inglaterra e Estados Unidos, inicialmente a difusão da escola se fez como programa das comunidades religiosas locais e a public school não teve e não tem o mesmo sentido que nos países de cultura religiosa católica. Como sabemos, isso se deve principalmente ao modo como, do século XV em diante, os estados católicos e os protestantes produziram sua relação com a transmissão do conhecimento, uma vez que era monopólio da Igreja. No caso dos países católicos, houve, no século XVIII, uma ruptura com a ordem religiosa dos Jesuítas responsáveis por uma rede de colégios na Europa, por aldeamentos indígenas, colégios e universidades na América espanhola e por colégios e aldeamentos na América portuguesa. 


			Esse acontecimento, aliado às mudanças na sociedade de modo geral, contribuiu para a consolidação da ideia de que caberia ao Estado a centralidade da política escolar aos moldes do pensamento aristotélico. Contudo, lembremos que as primeiras iniciativas de estatização da escola nos países católicos se fizeram ainda na vigência das monarquias absolutistas. No caso de Portugal, com extensão para as colônias, a estatização da escola se fez no reinado de D. José I, entre 1750 e 1777, cujas reformas foram empreendidas pelo Marquês de Pombal ou Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782). O Diretor Geral dos Estudos nomeado por D. José I, Principal Primário da Santa Igreja de Lisboa, Dom Thomás de Almeida, no edital de 28 de julho de 1759, afirmava:


			Do primeiro de Outubro do prezente anjo em diante não poderá ensinar pessoa alguma, nem publica, nem particularmente sem Carta Minha sob pena de ser castigado como merecer a sua culpa e de ficar inhabil para ensinar mais nesses Reinos e Seus Domínios. Lisboa, 28 de Julho de 1759. Dom Tomás Principal de Almeida. Diretor Geral (apud Andrade, 1978, p. 191).


			Contudo, foi na Prússia o primeiro movimento de estatização do ensino. Observa-se que no reino da Prússia havia tolerância para as práticas religiosas de católicos e protestantes. Em 1717, Frederico I (1688-1740) tornou obrigatória em todo o império a frequência das crianças a escola com sanções para os pais que não cumprissem. Embora apenas concretizada sob a regência de Frederico II (1712-1786), de 1740 a 1786 reafirmou-se a escola do povo (Volksschule) com duração de três anos e adoção de livro básico para homogeneização da língua alemã.


			Mas sem dúvida a temática da ampliação da educação escolar ganha relevo principalmente no âmbito do movimento iluminista, o que esteve relacionado também ao crescimento da utilidade da escrita e da leitura para o progresso da sociedade; a ênfase nas línguas maternas, bem como o interesse pelas artes mecânicas. A organização da Enciclopédia das ciências, das artes e dos ofícios (1751-1765) é um dos muitos indicativos de que outras relações com o conhecimento estavam em curso, ampliava-se a busca por explicações racionais do funcionamento da natureza e da sociedade. Também, tendo em vista o desenvolvimento de novas formas de sociabilidade, de relações de mercado e de produção, se acentuou na população ocidental a elaboração do desejo de autonomia, liberdade e independência face aos poderes políticos, econômicos e religiosos em curso.


			Ainda que nos ritmos diferenciados de cada nação, a partir de fins do século XVIII as tradicionais instituições e hierarquias foram substituídas pelo Estado de Direito e por prerrogativas da liberdade de comércio; da posse de propriedade como legitimadoras do lugar social; da igualdade perante a lei e da livre disposição da força de trabalho. As revoluções liberais e a institucionalização dos governos constitucionais podem ser interpretadas como movimentos formuladores de novas condições de se fixar na sociedade. Deste modo, no momento em que as linhagens nobres deixaram de ordenar a vida política, novas hierarquias e relações de poder se estabeleceram fundamentadas pela posse de bens (propriedade) e de conhecimento. 


			Ocorreram amplas reformas na educação escolar, destituindo a Igreja de seu lugar de gestora e intervindo o Estado. Foram organizadas estruturas administrativas estatais com o objetivo de normalizar o processo de distribuição do conhecimento, a profissionalização dos quadros da Educação, os métodos de transmissão dos saberes, os processos seletivos dos alunos, a circulação de livros e conteúdos escolares. Desde já, a educação centralizada pelo Estado se apresentou como um projeto de civilização das populações, no desejo de fundar uma sociedade harmônica, cujos conflitos pudessem ser racionalmente resolvidos. 


			Assim, a monopolização da organização escolar pelo Estado se orientou na direção da necessidade de uma homogeneização cultural das populações. Este acontecimento se apresentou como vital para completar o processo civilizador na medida em que propôs a inclusão de toda a população em novas formas de socialização pela escolarização universalizada e com seus conteúdos e práticas controlados pelo Estado. De modo inédito, a educação escolar foi discutida como direito das populações e dever do Estado em ofertá-la, mesmo que com diferenças entre as nações no processo histórico de condução dos direitos e deveres políticos.


			No caso do Brasil, a estatização se fez ainda no período colonial, com a reforma pombalina (1759), quando o rei D. José I passou então a centralizar os atos educacionais. Com a independência (1822), a primeira constituição brasileira (1824) assegurava que a instrução primária gratuita era direito inviolável de todo cidadão brasileiro (artigo 179). É importante destacar que, pelos termos da Constituição, os negros não estavam impedidos de frequentar a escola pública; o impedimento se referia aos escravos, pela sua condição de não cidadãos, mas ainda assim assistiam a aulas particulares (Veiga, 2008). 


			A difusão da escola pública uniu as elites na afirmação de um lugar comum: o de que da instrução dependeria o futuro da nação. Contudo, não houve um projeto nacional de educação; desde o ato adicional à Constituição (1834), a instrução primária se estruturou de modo fragmentado, tendo cada província executado suas políticas educacionais, ou seja, a instrução elementar estabeleceu-se no Brasil independente, como assunto local dos governos provinciais. Já o ensino superior era centralizado nos poderes gerais. Questões importantes se apresentam para analisar a instrução no período imperial. Primeiramente observa-se que houve certo esforço por parte das elites provinciais para a ampla difusão da instrução primária pública. Outro fato é que esta escola era principalmente destinada à população pobre e mestiça (Veiga, 2007) – as famílias mais abastadas não gostavam que seus filhos frequentassem as aulas dos mestres públicos. Contudo, outra questão se refere à total precariedade de funcionamento das aulas públicas revelada pelo analfabetismo de 85% da população ao final do século XIX.


			Diferentes motivos concorrem para compreender esta situação, realçando evidentemente as diferenças entre as províncias: o clientelismo nas relações políticas, gerando constante troca na ocupação de cargos públicos e dificuldade de aplicação das leis, que por sua vez mudavam a cada gestão; pobreza da população e dificuldades de os filhos irem à escola por motivo de trabalho; frequência muito irregular dos alunos; métodos e materiais de ensino insuficientes, prolongando em muito o tempo de aprendizagem da leitura e escrita; prática de violência e castigos físicos pelo professor; professores despreparados; espaços precários; dificuldades de transporte e deslocamento; falta de inspeção regular; ausência de uma política educacional unificadora. Curioso notar que a escola pública entrara definitivamente nos assuntos de governo; todos os relatórios provinciais são categóricos em afirmar a importância da instrução pública como formadora do sentimento de pertença nacional, mas também são unânimes quanto a confirmar as precariedades. 


			Ao iniciar o regime republicano, já havia algum acúmulo de experiência quanto à administração da educação como coisa pública. Quanto ao debate educacional, há de se destacar uma contribuição fundamental ainda no governo imperial: trata-se dos pareceres elaborados pelo jurista baiano Rui Barbosa (1849-1923) para a reforma promovida na Corte pelo ministro Leôncio de Carvalho em 1879. O trabalho de Rui não seguiu os moldes tradicionais de um parecer, pois ele produziu verdadeiro tratado de pedagogia: Reforma do ensino secundário e superior (1882) e Reforma do ensino primário e várias instituições complementares da instrução pública (1883). De certo modo, estes trabalhos podem ser considerados como o primeiro projeto de educação com olhar nacional, contudo, nos anos iniciais da república não houve investimentos neste sentido, principalmente devido à adoção do federalismo como forma de governo republicano. Deste modo, até a formação tardia do Ministério da Educação e Saúde (1930), a escola primária continua sendo um assunto local, agora de governos estaduais. 


			Com muita propriedade, Cury (2001), ao discorrer sobre a sua compreensão do fenômeno educativo como “síntese de múltiplas determinações”, apresenta-as, e destaco uma delas: “Como não correlacionar educação e a questão federativa se entre as expectativas republicanas está a autonomia estadual e com ela a obrigação das unidades federativas de proporcionar o ensino?” (Cury, 2001, p. 23). Sem duvida problematizar melhor a educação federalizada das primeiras décadas republicanas nos ajuda a compreender os desequilíbrios regionais quanto à instituição da escola. Por outro lado, é preciso dimensionar o impacto do tempo de vigência de planejamentos nacionais de educação em comparação com o tempo de ações descentralizadas, se somado o do período imperial. 


			Portanto, na primeira Constituição republicana (1891), não há sequer menção sobre o ensino primário, exceto a indicação da laicidade do ensino a ser ministrado nos estabelecimentos públicos (art. 72). A tese de concurso para professor titular de Cury investiga prioritariamente a discussão sobre a laicidade e obrigatoriedade da escola na assembleia constituinte (1890-1891).3 De acordo com o autor, o acompanhamento da Constituinte de 1988 foi, entre outros motivos, o que o provocou para arrolar historicamente os temas que envolvem direito a educação. Antes de tudo, esse tipo de estudo contribui para não naturalizarmos os direitos. Acresce-se ainda que, ao aproximarmos dos debates de sua produção, compreende-se melhor o funcionamento da dinâmica da sociedade e principalmente os limites da proposição da igualdade perante a lei numa sociedade, que é liberal-capitalista, e por isso estabelece tal proposição. 


			Naqueles novos tempos republicanos as questões relativas à obrigatoriedade e gratuidade do ensino ficaram por conta das constituintes estaduais. Houve um importante diferencial por esta época, pois desde 1881, portanto ainda no império, os analfabetos foram impedidos de votar, e com a ascensão dos discursos republicanos, a escolarização ganha uma nova função – preparar futuros cidadãos eleitores. Há de se ressaltar que a permissão para o voto do analfabeto somente é restituída na atual Constituição (1988). Cury, em sua pesquisa, faz um ótimo estudo sobre os debates relacionados ao voto do analfabeto e afirma ter havido na primeira Constituinte republicana dupla discriminação dos analfabetos: “ao manter para eles só os direitos civis e ao omitir-se face à obrigatoriedade da escola primária” (Cury, 2001, p. 191). Ainda segundo o autor, as justificativas da exclusão se encaminharam no sentido de estimular os analfabetos a procurar a escola, a ter iniciativa de sair do seu estágio de ignorância, na perspectiva liberal, “buscar a instrução como ato de virtude individual” (Cury, 2001, p. 193). Neste contexto aprofundavam-se as relações coronelistas de poder. 


			Contudo, essa situação muda nos anos 1920; aliás, o incremento das reformas educacionais ocorridas nos estados é parte integrante de outras mudanças políticas, econômicas e culturais desta época. Nessas reformas buscou-se superar o dado vergonhoso de 75% da população analfabeta, como também modernizar a prática pedagógica tendo em vista a difusão do ideário escolanovista. Juntamente com as reformas estaduais, acontecem discussões no âmbito do congresso nacional que vão produzir uma revisão constitucional. Em estudo inédito, Cury analisa na revisão constitucional de 1925-1926 as questões relativas à educação. Temas como a relação entre a União e o ensino primário; ensino leigo e ensino religioso mereceram destaque especial nos debates ocorridos durante o governo de Arthur Bernardes. Contudo, as mudanças somente viriam em 1930. De acordo com Cury (2003) os debates da revisão constitucional foram importantes em pelo menos dois aspectos:


			

			O primeiro foi a elucidação quanto a instrução básica: quer aceitando que a interferência já estava posta implicitamente em 1891, quer posicionando que tal orientação deveria ficar explícita, não se poderia resolver o “enigma” do caráter nacional sem a presença do Estado. É por intermédio da educação que o Estado se torna o demiurgo da nação e sem ele o país ou se cinde pelo regionalismo ou acolhe a “perigosa” idéia de revolução internacional. O segundo foi a antecipação de pontos que só se tornariam componentes do pacto constitucional após a Revolução de Trinta (Cury, 2003, p. 126).


			


			Com a Revolução de 1930 e início do governo de Getúlio Vargas, organizou-se o Ministério da Educação e Saúde sob a direção de Francisco Campos (1891-1968). Carlos Roberto Jamil Cury (1977), em sua dissertação de mestrado, de modo bastante original traz para a História da Educação brasileira o debate sobre os conflitos ideológicos desencadeados no processo de nacionalização da educação. 


			Conforme o próprio autor indica, as tensões entre liberais e católicos eram presentes há muito. Basta lembrar que a separação entre Igreja e Estado como prerrogativa republicana, desde a constituinte nacional e as estaduais, instalou a discussão da laicidade da escola pública (Cury, 2001). Contudo, foram nos anos de 1930 que o conflito adquiriu maior visibilidade, entre outras situações, quando da publicação do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova (1932) e dos debates da segunda Constituinte (1933-34). Na análise de Cury compreendemos que os conflitos não se fizeram meramente por demarcações das lutas políticas, mas sobremaneira por embates de concepção de mundo e de homem. 


			De acordo com seus estudos, para os católicos o mundo estava em crise ética-espiritual pela “ausência de Deus” como fruto dos excessos do racionalismo de Estado, do individualismo liberal burguês e ainda do socialismo proletário. No caso específico do Brasil, a crise moral é creditada principalmente no “laicismo pedagógico” (Cury, 1977, p. 16) e sua superação se daria na “escola com Deus”. Para a intelectualidade católica, a Igreja e a família caberiam a missão de educar, sendo de responsabilidade do Estado amparar pais e a Igreja nesta missão. 


			O grupo dos educadores liberais compreende a crise como expressão dos conflitos humanos evidenciados pelo “espírito científico do tempo” em negação à “ordem revelada” – é devido a uma “civilização em mudança” (Cury, 1977, p. 40-43). A solução seria a divulgação da ciência numa perspectiva humanística ou ainda a implementação de um sistema educacional de bases científicas. Afinal, um dos grandes problemas do país era a “ausência de um aparelho cultural capaz de determinar uma consciência mais nítida da realidade brasileira e habilitar as novas gerações a enfrentar os problemas e resolvê-los numa época em que a ciência faz parte de toda civilização e dos negócios públicos” (Cury, 1977, p. 45). 


			A Constituição promulgada em 16.07.1934 teve sua importância principalmente por mobilizar nacionalmente o debate educacional, explicitar divergências filosóficas e políticas e, ao mesmo, tempo consolidar a característica reformista das políticas educacionais propostas pelos intelectuais da Educação. De certo modo, inaugurou uma cultura de Estado no trato com o direito à educação: demarcação do lugar da União na implementação de planos nacionais de educação com devida flexibilização para a ação dos estados e municípios; apoio a iniciativas particulares; e apesar da fixação da gratuidade e obrigatoriedade escolar, não prevê condições para a garantia de frequência à escola e para o trabalho docente – ainda durante um bom tempo, as dificuldades com o acesso e a permanência na escola será entrave para a universalização da educação escolar no Brasil. 


			Entre 1934 e 1988 (promulgação da atual Constituição) aconteceram outras iniciativas de definição da escola como questão de política pública. Destacam-se as duas primeiras leis de diretrizes e bases da Educação Nacional – a Lei nº 4.024 (1961) e Lei nº 5.693 (1971). Esta última trouxe como fundamental importância a extensão da escolaridade obrigatória de 4 para 8 anos, já prevista na Constituição de 1967. Entre 1988 e 1996 debateu-se uma nova LDB (Lei nº 9.394/1996) com a participação de setores representantes da sociedade civil, intelectuais da Educação e parlamentares, além de ter sido criado o Conselho Nacional de Educação (1995). Com intenções expressas desde 1934 e um primeiro aparecimento em 1962, em 2001 foi aprovado o Plano Nacional de Educação com ênfase em questões sobre acesso e permanência na escola, erradicação do analfabetismo, valorização dos profissionais da Educação, diversidade educacional e novas tecnologias. Destaca-se que no ano de 2010 se realizou a Conferência Nacional de Educação (CONAE), precedida de congressos municipais e estaduais, cuja temática é “Construindo um Sistema Nacional Articulado de Educação: o Plano Nacional de Educação, suas Diretrizes e Estratégias de Ação”.


			Em que pese às tensões presentes durante a tramitação e aprovação da atual LDB, atravessando os governos de José Sarney, Fernando Collor de Melo, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso, a lei introduz temas importantes no cenário das políticas públicas. Entre elas gostaríamos de destacar os direitos à diferença, inclusive tema de um dos artigos de Cury (1999). Novamente o autor enfatiza a questão dos direitos como elemento organizador da sociedade humana, ressaltando que a necessidade de anunciá-los e reiterá-los evidencia a característica sócio-história de sua elaboração. No caso brasileiro, historicamente as desigualdades profundas de acesso aos direitos civis e políticos possuem uma longa duração histórica. Sem dúvida, a escola foi uma instituição importante na produção destas desigualdades por meio de seu princípio fundante de homogeneização das populações e de sua característica essencialmente meritocrática.


			Na Constituição de 1988 afirma-se a defesa dos direitos e deveres individuais e coletivos com punições àqueles que praticarem atos que contrariem tais princípios. Assim, na LDB nº 9.394/1996 é reafirmado “o princípio do direito à diferença complementar e recíproco ao conjunto dos direitos comuns inerentes à igualdade” (Cury, 1999, p. 12), contemplando pessoas com necessidades especiais, indígenas, culturas negra e indígena, e educação no campo. Contudo, as normas não são suficientes para a efetivação de princípios que levem em conta a supressão de atos de preconceito de qualquer ordem. Na afirmação de Cury:


			A ética de reconhecimento, tal como inscrita na constituição e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, é um sinal de uma possibilidade melhor em vista de uma prática democrática que incorpore a riqueza sociocultural como espaço consciente e escolhido de sujeitos que torna tão iguais quão diferentes (Cury, 1999, p. 15).


			Outra análise importante realizada pelo autor diz respeito ao conceito de direito à educação básica introduzido na LDB 1996. Por meio deste novo léxico, institui-se um novo modo de organização da educação nacional, que abrange três etapas: educação infantil, educação fundamental obrigatória e ensino médio progressivamente obrigatório. Na interpretação de Jamil Cury, a diferença como direito está implicada no conceito de educação básica por que associado à ideia de formação básica comum, ou seja, de acesso universalizado ao conhecimento. Desse modo, formaliza o acesso de diferentes grupos à educação escolar. Contudo, de acordo com o autor:


			Por ser um serviço público, ainda que ofertado também pela iniciativa privada, por ser direito de todos e dever do Estado, é obrigação deste interferir no campo das desigualdades sociais e, com maior razão, no caso brasileiro, no terreno das hierarquias sociais, como fator de redução das primeiras e eliminação das segundas, sem o que o exercício da cidadania ficaria prejudicado a priori (Cury, 2008, p. 302).


			Outra importante contribuição de Jamil Cury em relação a atual LDBEN é o debate que ele introduz em “A nova lei de diretrizes e bases da educação nacional: uma reforma educacional?” Neste texto traz como questão principal o modo inovador como a lei normaliza o funcionamento e a estrutura da escola brasileira, portanto numa direção além de uma legislação com função prescritiva. 


			No entendimento do autor, a proposta indica para uma reforma em curso, em dois grandes eixos: avaliação e autonomia. A avaliação se apresenta como parâmetro de mudanças e investimentos; a autonomia associa-se à proposição de flexibilidade possibilitada pela participação da comunidade educacional na discussão de projetos político-pedagógicos. Contudo, apesar das importantes mudanças, Cury observa os limites e as possibilidades das reformas democráticas. Para ele nenhuma se faz apenas com boas intenções, pois “Uma autêntica e realista reforma supõe professores muito bem pagos, qualificados e capazes de recuperar o prestígio e o orgulho de sua profissão” (Cury, 1997, p. 134). 


			Temos que, no amplo leque de questões relacionadas à produção da escola como assunto de governo e, portanto, gerida pelo Estado, além da própria institucionalização e aprimoramento dos governos constitucionais, redefiniu-se à ação dos “letrados”, como então eram conhecidos os intelectuais no século XIX. Ao longo do século XX amplia-se a atuação de intelectuais nas esferas públicas e políticas de ordenação da sociedade. 


			O fazer-se dos intelectuais da Educação


			O pressuposto do fazer-se dos intelectuais da Educação será aqui discutido claramente inspirado na concepção de E. P. Thompson (1979), ao discutir o fazer-se da classe trabalhadora. Para Thompson a classe não é um dado a priori (ou seja, é classe trabalhadora porque trabalha), mas se faz no processo histórico capitalista da luta de classes, o que possibilita sua consciência enquanto classe social. Estou aqui tomando emprestada a ideia do “fazer-se” e transportando para uma categoria bastante diferenciada das classes trabalhadoras. Arrisco-me na perspectiva de compreender os intelectuais como uma categoria histórica que se estabelecem nas lutas competitivas do campo acadêmico e/ou político, lutas estas que se fazem por disputas ideológicas e/ou de poder. Nos embates entre os membros da comunidade de intelectuais a cada tempo e cada espaço se formulam consciências diferenciadas quanto a sua função na sociedade.


			Portanto, o pressuposto conceitual de entendimento do intelectual como produção sócio-histórica se deve à diferenciação de seu lugar na sociedade. Embora seja até possível compreender a provocação do Le Monde sobre o “silêncio dos intelectuais”, é preciso dimensionar que a afirmação pressupõe um modelo de intelectual cuja função na sociedade é dada a priori, nesta perspectiva corremos o risco de não apreendermos o seu fazer-se nos últimos tempos. Especialistas no assunto vêm afirmando sobre o seu desaparecimento, ou ainda o fim do “intelectual engajado”, outros mais cautelosos falam da crise de um modelo ou de representação de intelectual (Silva, 2003). O certo é que o tema é bastante polêmico!


			Compreendo que filósofos, letrados, artistas, intelectuais, pajés são figuras presentes em diferentes sociedades. Estes sujeitos são evidenciados não somente pela circulação de conhecimentos que propiciam, mas pela autoridade de saber que lhes é conferida pelos demais membros da sociedade, levando-se em consideração o modo como cada uma delas, a cada tempo, elabora a relação com o conhecimento.


			Por exemplo, não há duvida sobre a importância dos filósofos do movimento iluminista para demarcar o contexto de crítica aos dogmas de época e propostas de mudanças. Os iluministas elaboraram a crença no contínuo aperfeiçoamento e progresso humano por meio do uso da razão. Assim é que defenderam a necessidade de reformas das instituições como condição para o estabelecimento do bem-estar e da felicidade. Tais reformas apresentam-se no âmbito das leis (constituições) promovedoras da garantia da liberdade (de expressão, de religião, econômica) e abolição de privilégios.4 


			Já em fins do século XIX, por conta da repercussão do caso Dreyfus,5 emerge a tradição francesa de associar os intelectuais a indivíduos engajados em políticas de denúncia de injustiça e de mudanças sociais. Assim, de modo geral, no século XX a própria complexificação política, social e cultural das sociedades ocidentais capitalistas, além do acontecimento da revolução comunista e maior posicionamento da esquerda, fizeram com que os intelectuais se projetassem cada vez mais na política.


			Na história do Brasil, entre vários acontecimentos vinculados ao fazer-se dos intelectuais,6 destacamos dois episódios de repercussão na Educação – a mobilização dos intelectuais pelas reformas educacionais dos anos de 1920 e 1930 e para a organização dos cursos de pós-graduação em Educação a partir dos anos de 1960. Nestes dois momentos há de se ressaltar que, nos idos do século XX, a especialização profissional ou, ainda, a destinação social do conhecimento (principalmente Medicina, Engenharia e Direito) estava em franco desenvolvimento, embora fosse comum atuação como intervenção combinada entre estes ramos de saber com outros segmentos da intelectualidade (jornalistas e educadores, por exemplo). Já nas décadas finais do mesmo século temos uma maior compartimentação das atividades acadêmicas nas esferas públicas e políticas, ainda que o conhecimento esteja se organizando de modo cada vez mais transdisciplinar.


			Nos anos 1920 e 1930 os educadores tiveram importante destaque nos debates sobre a educação nacional, além de serem autores de importantes reformas pedagógicas. Entre eles destacam-se: Antonio Carneiro Leão (1887-1966); Francisco Campos (1891-1968); Fernando de Azevedo (1894-1974); Lourenço Filho (1897-1970) e Anísio Teixeira (1900-1971). Todos eles ocuparam cargos políticos e/ou órgãos públicos, tiveram expressividade política além de terem uma longevidade que os possibilitou participar de diferentes momentos históricos do Brasil, como intelectuais e cidadãos.


			Como parte de seu fazer-se neste contexto, os intelectuais da Educação fundaram uma associação – a Associação Brasileira de Educação (ABE), em 1924, e redigiram dois manifestos – o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”,7 em 1932, e “Mais uma vez convocados: manifesto ao povo e ao governo”,8 em 1959. Mariza Corrêa (1988), referindo-se ao contexto de 1930, observa que “seria ilusório pensar que esses educadores formavam um grupo homogêneo, ainda que vários deles tenham participado da Associação e assinado o manifesto” (Corrêa, 1988, p. 16). Citando Simon Schwartzman, ela completa:


			Nem todos pensavam da mesma maneira, e nem tiveram o mesmo destino. Anísio Teixeira e, em menor grau, Fernando de Azevedo, atraíram a ira da Igreja Católica, seriam chamados de comunistas, e passariam períodos de ostracismo; Lourenço Filho assumiria uma postura predominantemente técnica e se manteria como assessor próximo de Capanema até o fim de seu ministério. Francisco Campos não mais voltaria à área educacional depois de seu período de ministério, assumindo mais tarde posição no governo Vargas como seu ministro da Justiça e mentor intelectual do golpe de 1937 (apud Corrêa, 1988, p. 16).


			Norberto Bobbio (1997) afirma que os manifestos identificam os intelectuais como um grupo social distinto. Maria Zilda Cury (2008) destaca que o manifesto constitui-se numa “estratégia de intervenção, uma busca de conquista de poder simbólico, da formação de um campo cultural autônomo, e um gesto político de afirmação dos valores deste campo no mundo social” (Cury, 2008, p. 17). Esta autora ressalta ainda que, na escrita de manifestos, os intelectuais visam atingir os cidadãos comuns, mas principalmente os próprios intelectuais, sendo de conteúdo sempre político e polêmico.


			Os educadores redigiram os dois manifestos (ambos de iniciativa de Fernando de Azevedo) em contextos históricos muito distintos, mas tinham o mesmo objetivo: a defesa da escola pública, obrigatória e gratuita aos brasileiros. O primeiro fez emergir um forte conflito ideológico devido à reação do grupo católico conforme já destacamos aqui, o que leva os católicos a se afastarem da ABE e fundar a Confederação Católica de Educação, sob liderança de Leonel Franca (1893-1948) e Alceu Amoroso Lima (1893-1983). Na dissertação de Jamil Cury podemos acompanhar o fazer-se dos intelectuais deste período no confronto, senão vejamos:


			Aqui se dá o impasse. Não há cosmovisão. Há cosmovisões. E elas são conflitantes entre si e em vários planos: seja nos princípios, seja na noção de educação, sua estrutura e fatores, na própria metodologia e respectivas aplicações no campo educacional concreto (...) O impasse não se dá em nível de envolvimento popular, mas sim em uma esfera ideológica e política, travada no seio de segmentos saídos das classes dominantes da população. A cosmovisão católica defende uma “filosofia integral” em que os pressupostos ético-religiosos deverão ser aplicados sobre o Estado e as instituições da sociedade civil, de modo normativo. Enquanto isso os pioneiros embasarão seus pressupostos em vista de uma nova ordem em torno do papel do Estado, como mediador entre as necessidades emergentes e o “novo espírito” da época. Se, para os primeiros, o povo católico de certo modo é a Nação, para os segundos, o Estado é a nação (Cury, 1977, p. 96-7).


			É importante chamar atenção para a atuação marcante dos intelectuais da Educação neste período também pela profusão de obras voltadas para a Educação. Lourenço Filho organizou a coleção Biblioteca da Educação pela Cia. Melhoramentos de São Paulo com publicação de vários títulos. Fernando de Azevedo fundou a Biblioteca Pedagógica Brasileira pela Cia. Editora Nacional. 


			O outro momento de importante destaque da atuação dos intelectuais da Educação aqui selecionados para análise foi o da criação e desenvolvimento dos primeiros cursos de pós-graduação em Educação. Neste episódio, Carlos Roberto Jamil Cury foi um dos protagonistas em duas situações: como aluno da pós-graduação da PUC-SP – de mestrado (1972-1977), orientado pelo professor Casemiro dos Reis Filho (1927-2001), e de doutorado (1977-1979), orientado pelo professor Dermeval Saviani – e ao ser convidado pelo coordenador da pós-graduação em Educação da Faculdade de Educação da UFMG, professor Oder José dos Santos, a integrar seu recém instalado corpo docente. 


			A normalização da definição da pós-graduação no Brasil se fez no parecer do Conselho Federal de Educação (CFE), n. 977, de 1965, com definição de seus níveis e finalidades – formação de corpo docente qualificado de ensino superior e de pesquisadores de alto nível (Cury, 2005, p. 11). Em novembro de 1968 edita-se a reforma universitária (Lei nº 5.540), envolvendo a promoção de criação de cursos de pós-graduação com recursos do governo federal na concepção de universidade modernizada, identificada pelo tripé ensino, pesquisa e extensão. Deste modo, durante o regime militar desenvolve-se a pós-graduação “como elemento fundamental da criação de um sistema nacional de ciência e tecnologia” (Cury, 2005, p. 15). Associado a isto, órgãos como CAPES (Campanha de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior)9 e CNPq (Conselho Nacional de Pesquisa),10 órgãos criados em 1951, serão reafirmados como fomentadores de financiamento de pesquisa e bolsas de estudo para professores de nível superior. 


			Nos anos de 1960 e 1970 foram criados os primeiros cursos de pós-graduação em Educação (mestrados) stricto sensu, ainda que aguardassem regulamentação e/ou aprovação, entre eles: PUC Rio (1965), PUC-SP (1969), IESAE-FGV (1971), FEUSP (1971), FaE/UFMG (1971), UFRJ (1972), Unicamp (1975). Neste período, com ênfase na década de 1970 e início de 1980, houve uma ampla difusão do marxismo. Poderíamos até arriscar a dizer que a adesão à teoria marxista produziu uma identificação coletiva entre os intelectuais da Educação na época. Destaca-se que tal adesão não foi homogênea, havendo diálogos com marxismos diferenciados, tais como Althusser; Baudelot e Establet; Bourdieu; Passeron; George Snyders; Gramsci; E. P. Thompson; Harry Braverman; Martin Carnoy; Cornelius Castoriadis, entre outros. 


			É de se destacar a importância dos professores Reis Filho e Saviani, orientadores de Carlos Roberto Jamil Cury, na difusão do marxismo entre os educadores. Dermeval Saviani foi professor assistente na PUC-SP de Casimiro dos Reis Filho em 1967. Casemiro dos Reis filho, professor de Filosofia da Educação e História da Educação, foi um dos responsáveis pela reforma pedagógica na PUC-SP, um dos fundadores da pós-graduação em Educação na Unicamp. Dermeval Saviani iniciou como professor no curso de mestrado da PUC-SP em 1972 e de doutorado em 1977. A sua primeira turma de doutorado tivera como alunos Antonio Chizzoti, Bruno Pucci, Elizabeth Oliveira, Fernando de Almeida, Guiomar Namo de Mello, Luiz Antonio Cunha, Miriam Warde, Neidson Rodrigues, Osmar Fávero, Paolo Nosella e Carlos Roberto Jamil Cury. Formava-se ali uma importante geração de intelectuais da Educação, que por sua vez se tornaram formadores de vários outros. 


			Saviani afirma que:


			Quando comecei a lecionar na pós-graduação em 1972, a cadeira que assumi foi Problemas da Educação, cadeira na qual se analisava a questão do método, portanto da lógica. E então eu introduzia a contraposição entre a lógica dialética e lógica formal. E começava a introduzir textos do marxismo, embora ainda não de Marx: Álvaro Vieira Pinto; sobre lógica dialética, também já indicava o Lefebvre, Lógica formal e lógica dialética. É, então nesse quadro, que eu começo a receber alunos de pós-graduação. Depois já na cadeira de Filosofia da Educação, bem mais tarde – pois eu só vim a assumi-la quando voltei de São Carlos, em 1978 –, passei a analisar, também textos de Marx: Contribuição para a crítica da economia política, com destaque para o tópico referente ao “método da economia política”; O capital, além de A ideologia alemã e dos Manuscritos (apud Máximo, 2008, p. 40).


			É muito importante frisar que o grupo da PUC-SP não era o único a situar-se no campo do marxismo, vários outros cursos e intelectuais se apoiaram nesta vertente, inclusive com versões diferenciadas. A marca do grupo da PUC-SP sob a orientação de Saviani foi a ênfase na concepção dialética para investigação da Filosofia da Educação. Saviani, ao comentar sobre o trabalho coletivo da primeira turma de doutoramento na sistematização da perspectiva dialética, destaca:


			É, porém, ao findar da década de 70 que a preocupação com a perspectiva dialética ultrapassa, na filosofia da educação, aquele empenho individual de sistematização e se torna objeto de esforço coletivo. Talvez o marco objetivo dessa passagem possa ser identificado na tese de doutoramento de Carlos Roberto Jamil Cury, Educação e contradição: elementos para uma teoria crítica do fenômeno educativo, defendida em outubro de 1979, tese esta que, enquanto era produzida, foi objeto de discussão sistemática no interior do Programa de Doutorado em Educação da PUC-SP. Penso que é a partir daí, é possível situar com nitidez a presença da concepção dialética na filosofia da educação brasileira (Saviani, 1984, p. 288).


			Em 1971 foi a vez da criação do curso de pós-graduação em Educação, nível mestrado, na Faculdade de Educação da UFMG, sendo que a implantação do doutorado se fez em 1990. De seu início estavam presentes Alaíde Lisboa de Oliveira, Zenita Gunther, Maria Lucia Vilhena, Leila Mafra. Depois veio Magda Soares, Oder José dos Santos, Miguel Arroyo, Glaura Vasquez de Miranda, Luiz Antonio Cunha. Em fins dos anos 1970 chegam Neidson Rodrigues (1947-2003) e Cury, participando da reformulação do programa em 1978-1979, num momento bastante tenso e fértil da sociedade brasileira (movimentos grevistas em plena ditadura militar). Observa-se que o curso de mestrado da FaE/UFMG foi conhecido nacionalmente por ser totalmente inovador em sua proposta político-pedagógica. O principal diferencial estava na abertura para temáticas amplas das práticas educativas não escolares e para questões vinculadas aos conflitos sociais, ainda que na época a filiação marxista limitasse bastante o olhar do conflito – luta de classes e relações de trabalho. 
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